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PROCESSO Nº 051/2.010 - RECURSO VOLUNTÁRIO

RECORRENTE: Associação Atlética Santa Rita e outros
ADVOGADO: Dr. Victor Carvalho
RECORRIDA: 1ª Comissão Disciplinar do TJD/AL
OBJETO: DECISÃO PROFERIDA NOS AUTOS DO PROCESSO 051/2010 – EM RAZÃO DE INCONFORMISMO COM O JULGAMENTO PROFERIDO PELA 1ª COMISSÃO DISCIPLINAR OCORRIDO NO DIA 06 DE ABRIL DE 2010, CONDENANDO OS RECORRENTES  EM PENA DE SUSPENSÃO DE 02 ( DUAS ) PARTIDAS.

Preliminarmente 

Os  Autos me foram distribuídos em data de 09/04/2010, às 16,30hs, por determinação de sua Excelência, o Presidente deste Egrégio TJD-AL, os quais recebi conforme registrado.
O Recurso é tempestivo e cumpriu aos requisitos processuais e recursais previstos no CBJD, atinentes a matéria. Os emolumentos foram pagos como comprova o recibo acostado.

E em sede de análise do pedido preliminar, decido::

1 - Recebo o recurso em seu EFEITO DEVOLUTIVO, em obediência ao artigo 147, do CBJD, deixando de recebê-lo no EFEITO SUSPENSIVO, uma vez que não vejo presentes os pressupostos ditados no texto do art. 147-A, quanto à verossimilhança das alegações, bem assim que a devolução da matéria possa causar dano irreparável ou de difícil reparação. 
Estamos no limiar do Campeonato Alagoano de 2010 e a suspensão dos efeitos da condenação como requer o recorrente, nos levará a infringir o § 1º do Art. 147-A do CBJD, que dispõe: “ Não se concederá o efeito suspensivo a que se refere este artigo quando de sua concessão decorrer grave perigo de irreversibilidade”, o que é o caso.
Há ainda que se levar em conta de que os argumentos trazidos a lume pela defesa dos denunciados/condenados, não traz a certeza de que houve a exarcebação da pena. Está claro para este Relator que a aplicabilidade da pena é de livre arbítrio do julgador, desde que não extrapole os limites da legislação. Assim se houve a 1ª Comissão, aplicando a penalidade nos limites da Lei. Há que se entender que o limite não é a pena mínima com pretende a defesa.

É meu entendimento:

Assim registrado, com apego no livre convencimento e arrimado nos registros processuais interpretados a luz da legislação aplicável à espécie - notadamente explicitados nos arts. 147 e 147-A, do CBJD; NEGO O EFEITO SUSPENSIVO NO CASO “SUB EXAMEN” e determino:

Que sejam, os autos levados à Presidência desta Colenda Corte Desportiva, com os cumprimentos do subscritor, para a adoção das providências exigidas no texto do art. 138-C da Resolução CNE nº 29/2009, observado o que dito nos §§ 1º, 2º e 3º do mesmo artigo, e idêntico diploma.

P.R.I.

Em Maceió (AL), 09 de abril     de 2.010.

José Diogo Theotonio

Auditor-Relator
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